
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DO TRABALHO DA 

VARA ÚNICA DE CAPANEMA - PA - TRT 8ª REGIÃO 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 0000223-47.2021.5.08.0105 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO – PROCURADORIA REGIONAL DO 

TRABALHO DA 8ª REGIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

nº 26.989.715/0039-85, com endereço na Av. Gov. José Malcher, n° 652, Nazaré – 

Belém/PA, CEP 66.040-282, Belém/Pará, representada por seu Procurador-Chefe abaixo 

assinado SANDOVAL ALVES DA SILVA & MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 

PARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 

05.054.960/0001-58, estabelecida na Rua João Diogo, nº 100, Bairro Campina, Belém/PA, 

CEP 66015-165, representada pelo Promotor de Justiça abaixo assinado FRANCISCO 

SIMEÃO DE ALMEIDA JÚNIOR, doravante denominados PRIMEIROS ACORDANTES, 

e MUNICÍPIO DE SANTARÉM NOVO, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 

nº: 05.149.182/0001-80, com endereço à Rua Frei Daniel de Samarate, nº 128, bairro Centro, 

Santarém Novo/PA, CEP: 68720-000, representada por seus advogados abaixo assinados, 

doravante denominada SEGUNDO ACORDANTE, nos autos da ação identificada em 

epígrafe, que os primeiros acordantes movem em face do segundo acordante, vêm, 

respeitosamente, com base nos art. 840 do CC e art. 487, III, b do CPC c/c art. 769 da CLT, 

requerer a V.Exa. a HOMOLOGAÇÃO POR SENTENÇA DO PRESENTE ACORDO, 

observando-se as cláusulas e condições seguintes, de acordo com a Resolução n.º 118/2014 do 

Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

 

 



I – DO ACORDO 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA DECLARAÇÃO DE INTENÇÕES 

Os sujeitos envolvidos acima qualificados declaram reciprocamente que comparecem de 

modo espontâneo e ambos, por intermédio de seus representantes legais, firmam o presenta 

acordo de boa-fé, para manifestar livremente sua vontade, sem qualquer embaraço ou coação, 

no objetivo único de compor definitivamente o litígio e encerrar este processo de obrigações 

de trato sucessivo, com resolução do mérito, na forma da lei e conforme permite a legislação 

em vigor.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA DESCRIÇÃO DO OBJETO DO ACORDO 

O litígio a ser definitivamente encerrado é o relativo ao processo n.° 0000223-

47.2021.5.08.0105 que trata de Ação Civil Pública de Execução de Termo de Acordo de 

Concretização de Direitos Humanos (TACDH) de obrigação de fazer e execução por quantia, 

em trâmite perante está vara única do Trabalho de Capanema/Pa.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS CONDIÇÕES GERAIS DO ACORDO 

Os PRIMEIROS ACORDANTES comprometem-se a não ajuizar qualquer medida judicial 

contra o COMPROMISSÁRIO, quanto à matéria objeto do presente acordo sem que seja 

realizada prévia audiência ministerial ou rodada procedimental para convencimento do 

descumprimento e na tentativa de realização de novo acordo ministerial.  

Parágrafo Único. O inadimplemento injustificado por parte do SEGUNDO ACORDANTE 

de qualquer das obrigações previstas neste acordo, acarretará no retorno do valor integral da 

execução prevista no Processo n.º 0000223-47.2021.5.08.0105 no valor de R$- 3.375.000,00, 

atualizado monetariamente.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO CRONOGRAMA DE NOMEAÇÕES E FUTURAS 

CONTRATAÇÕES DE TEMPORÁRIOS 

O SEGUNDO ACORDANTE apresentará aos PRIMEIROS ACORDANTES e colacionará 

em anexo ao acordo, o plano de convocação dos aprovados no Concurso Público nº 001/2020, 



mantendo as datas já apresentadas na audiência ministerial como cronograma de nomeações, 

com a seguinte exceção: 

a) Considerando que há Notícia de Fato de suposta irregularidade na prova prática de 

condutor de automóveis leves e pesados, a administração municipal deverá fazer controle de 

legalidade de seus atos através de apuração administrativa e caso haja ilegalidade, por força 

da sumula 473 do STF, seja anulado administrativa a prova e, em seguida, seja refeita. 

b) Desta feita, constatada a ilegalidade e declarada a nulidade dos atos fica aprazado mais 30 

(trinta) dias corridos para realização de nova prova prática de condutor de automóveis leves e 

pesados. Logo, todas as datas acordadas se alongariam em mais 60 (sessenta) dias para estes 

dois cargos. Caso não haja nulidade, as datas acordadas se alongam em apenas 30 (trinta) 

dias, e apenas para os cargos de motorista de veículos leves e pesados. 

c) Esgotadas as convocações dos aprovados, e ainda existindo necessidade de contratação, 

serão observados os termos específicos do TACDH quanto à contratação de temporários, os 

quais constarão também no referido plano de convocação. 

Parágrafo Único. Expirado o prazo da convocação do 1º chamamento do Concurso Público e 

constatada a necessidade de preenchimento de vagas vacantes dentro do número de 

candidatos aprovados no concurso, realizar-se-á quantos chamamentos forem necessários ao 

provimento das vagas.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO DEMONSTRATIVO DE CARGOS VAGOS APÓS A 

REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 

O SEGUNDO ACORDANTE apresentará aos PRIMEIROS ACORDANTES um quadro 

demonstrativo com o quantitativo de temporários e de vagas não preenchidas no concurso 

público, para realização de novo concurso público no futuro, no prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias após o esgotamento todas as convocações. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FUNÇÃO SOCIAL ACORDADA E A DESTINAÇÃO A 

PROJETO SOCIAIS 

 



O valor da função social e da obrigação acordada pelo TACDH fica acordado em R$ 

675.000,00 (seiscentos e setenta e cinco mil reais), correspondente a 20% do valor executado 

no TACDH, dividido em 60 (sessenta) parcelas sucessivas e mensais de R$ 11.250,00 (onze 

mil duzentos e cinquenta reais). 

§1.º O valor será destinado a um Projeto Social em benefício do município e dos munícipes, 

que será selecionado por meio de chamamento público, no prazo de 60 (sessenta) dias 

prorrogáveis por mais 30 (trinta), mediante peticionamento justificado no procedimento 

administrativo PAJ 000897.2021.08.000/1, de uma Organização Não Governamental (ONG) 

com cadastro no Ministério Público do Trabalho e vinculada ao Programa Escrevendo e 

Reescrevendo a Nossa História (PERNOH), que receberá os repasses mensais de R$ 

11.250,00 (onze mil duzentos e cinquenta reais) pelo município por 60 (sessenta) meses. 

§2.° O valor repassado a Projeto Social em benefício do município e dos munícipes será 

anualmente reajustado conforme percentual de aumento da cota de participação do município 

no FPM e da arrecadação de ICMS/IPTU/ITBI e outras receitas próprias, no mês de fevereiro 

de cada ano. 

§3.° O SEGUNDO ACORDANTE deverá protocolar anualmente no procedimento 

administrativo PAJ 000897.2021.08.000/1, quadro demonstrativo dos valores recebidos de 

FPM e de ICMS/IPTU/ITBI e outras receitas próprias do ano de 2021 para frente, a começar 

em fevereiro de 2022. 

§4.° Em razão deste acordo, os PRIMEIROS ACORDANTES declaram de pleno direito que 

quanto aos fatos narrados na referida ação, em juízo ou fora dele, nada mais tem a pleitear 

seja a que título for, dando ao SEGUNDO ACORDANTE a mais plena, rasa, irrevogável e 

irretratável quitação, motivo pelo qual deve-se extinguir definitivamente a presente demanda 

existente entre as partes, após o cumprimento integral do acordo. 

§5.º Os ACORDANTES, nos termos do artigo 225 CPC, desde logo desistem do prazo de 

interposição de quaisquer recursos contra a decisão homologatória a ser proferida neste 

processo de obrigações de trato sucessivo, razão pela qual requerem seja certificado de 

imediato o seu trânsito em julgado, para todos os fins e efeitos de direito.  

§6.º A presente avença é celebrada em caráter irretratável e irrevogável, obrigando as partes 

por si, seus herdeiros e sucessores, salvo hipóteses de comprovado descumprimento. 

 



CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DOS TACDHS ANTERIORES 

Permanecem vigentes todas as cláusulas dos TACDHs anteriormente assinados entre os 

ACORDANTES que não foram alteradas ou moduladas pelo presente acordo. 

 

II — DO PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO 

Requerem os PRIMEIROS ACORDANTES e o SEGUNDO ACORDANTE a 

HOMOLOGAÇÃO POR SENTENÇA DA PRESENTE TRANSAÇÃO, com base no art. 

487, III, b do CPC c/c art. 769 da CLT, para que produzam de imediato os seus efeitos. 

 

Nesses termos pede e esperam deferimento.  

 

Belém/Pa, 18 de maio de 2022. 

 

 

 

SANDOVAL ALVES DA SILVA 

PROCURADOR DO TRABALHO 

 

 

 

 

FRANCISCO SIMEÃO DE ALMEIDA JÚNIO 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

 

THIAGO REIS PIMENTEL 

PREFEITO MUNICIPAL 



 

 

 

 

JOÃO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO 

ASSESSOR JURÍDICO MUNICIPAL – OAB/PA Nº 14.045 

 

 

 

 

ERIC FELIPE VALENTE PIMENTA 

ASSESSOR JURÍDICO MUNICIPAL – OAB/PA Nº 21.794 
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